
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Ministério da Economia

Secretaria de Gestão

Dados do Fornecedor
CNPJ: 11.254.307/0001-35 DUNS®: 898867739
Razão Social: AUDIMEC - AUDITORES INDEPENDENTES S/S
Nome Fantasia: A U D I M E C
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 06/09/2022
Natureza Jurídica: SOCIEDADE SIMPLES PURA
MEI: Não
Porte da Empresa: Empresa de Pequeno

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Níveis cadastrados:
Documento(s) assinalado(s) com "*" está(ão) com prazo(s) vencido(s).

Fornecedor possui alguma pendência no Nível de Cadastramento indicado. Verifique mais informações sobre pendências
nas funcionalidades de consulta.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN 31/05/2022
FGTS 28/02/2022
Trabalhista Validade: 01/04/2022(http://www.tst.jus.br/certidao)

Validade:
Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal (Possui Pendência)

Receita Estadual/Distrital Validade: 03/01/2021 (*)
Receita Municipal Validade: 06/12/2020 (*)

V - Qualificação Técnica

VI - Qualificação Econômico-Financeira (Possui Pendência)

31/05/2021 (*)Validade:

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei nº 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a
situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Emitido em: 22/02/2022 15:37 de
CPF: 055.541.971-16      Nome: JULIA MENDES ALBUQUERQUE PEIXOTO
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Ass: ____________________________________________________________________________________________

http://www.tst.jus.br/certidao


Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Ministério da Economia

Secretaria de Gestão

Relatório de Ocorrências

Dados do Fornecedor
CNPJ: 11.254.307/0001-35 DUNS®: 898867739
Razão Social: AUDIMEC - AUDITORES INDEPENDENTES S/S
Nome Fantasia: A U D I M E C
Situação do Fornecedor: Credenciado

Tipo Ocorrência: Advertência - Lei nº 8666/93, art. 87, inc. I
UASG Sancionadora: 148002 - CORREIOS SEDE
Data Aplicação: 08/08/2013
Número do Processo: 53101002186201210 Número do Contrato: pge 13000019/2013
Descrição/Justificativa: A ECT/CECOM resolve: aplicar à Empresa AUDIMEC AUDITORES

INDEPENDENTES S/S EPP, CNPJ: 11.254.307/0001-35, a penalidade de
advertência, com base no inciso I do art. 87 da Lei 8.666/93. A penalidade é
resultado de apuração de irregularidades ocorridas no PGE 13000019/2013,
Prestação de serviços Técnicos Profissionais Especializados de Auditoria das
Demonstrações financeiras, a empresa enviou a planilha de custo
intempestivamente, descumprindo a obrigação prevista na alínea "c" do subitem
1.4. do Apêndice 2 do Edital.

Ocorrência 1:

Tipo Ocorrência: Advertência - Lei nº 8666/93, art. 87, inc. I
UASG Sancionadora: 148002 - CORREIOS SEDE
Data Aplicação: 30/05/2017
Número do Processo: 53101011880201643 Número do Contrato: CARTA 00417/2017
Descrição/Justificativa: A empresa deixou de apresentar documento de habilitação, descumprindo a

exigência disposta na alínea "e.1.1" do subitem 1.4 do Apêndice 2 do Edital do
PGE 16000170/2016.

Ocorrência 2:

Emitido em: 22/02/2022 15:38 de
CPF: 055.541.971-16      Nome: JULIA MENDES ALBUQUERQUE PEIXOTO
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Relatório de Ocorrências

Tipo Ocorrência: Advertência - Lei nº 8666/93, art. 87, inc. I
UASG Sancionadora: 910809 - CENTRAIS ELETRICAS DO NORTE DO BRASIL S/A
Data Aplicação: 20/05/2019
Número do Processo: PA-GSS-002/2019 Número do Contrato: 4500087700
Descrição/Justificativa: A Audimec não cumpriu o contrato no prazo estabelecido.

Ocorrência 3:

Tipo Ocorrência: Suspensão Temporária - Lei nº 8666/93, art. 87, inc. III
Motivo: Inexecução total ou parcial do contrato
UASG Sancionadora: 910809 - CENTRAIS ELETRICAS DO NORTE DO BRASIL S/A
Âmbito da Sanção: Órgão Sancionador
Prazo: Determinado
Prazo Inicial: 19/01/2021 Prazo Final: 20/07/2021
Número do Processo: PAPGSS10000128445 Número do Contrato: 4500087700
Descrição/Justificativa: Aplicar a sanção administrativa de "suspensão temporária de

participação em licitação e impedimento de contratar com a
entidade sancionadora pelo período de 6 (seis) meses, conforme
art. 87, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/93".

Ocorrência 4:

Emitido em: 22/02/2022 15:38 de
CPF: 055.541.971-16      Nome: JULIA MENDES ALBUQUERQUE PEIXOTO
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS FISCAIS

22/02/2022Data de Emissão:Número: 2022.000001291679-15

CNPJ: 11.254.307/0001-35

DADOS DO REQUERENTE

Esta Certidão é válida até                       , devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço "ARE 
VIRTUAL" do Site www.sefaz.pe.gov.br.

22/05/2022

A presente certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem exclui o direito da 
Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela porventura devidos pelo referido requerente.

Certificamos, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os registros existentes neste 
Órgão, que o requerente supra identificado não possui débitos em situação irregular inscritos na Dívida Ativa do 
Estado de Pernambuco. A referida identificação não pertence a contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de 
Contribuintes do Estado de Pernambuco.

OBS: Inválida para Licitação Pública. A certidão válida para Licitação Pública, nos termos da Lei 
Federal nº 8.666/93, é a Certidão de Regularidade Fiscal.

22/02/2022 15:47:55Emitido em:

1Página 1/



 
 
 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas 
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade 
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A 
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil. 
 
 
Consulta realizada em: 22/02/2022 15:39:55 
 
 
Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: AUDIMEC - AUDITORES INDEPENDENTES S/S 
CNPJ: 11.254.307/0001-35 
 
 
Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 
 
Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 
 
Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 
 
Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 
 
Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 
 
Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 
 
Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 
 
Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 
 
 
Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INIDONEOS
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep


racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril 
de 2014, Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, 
Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 



 
 
 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
 
 

CERTIDÃO NEGATIVA DE 
 

CONTAS JULGADAS IRREGULARES 
 
 
Nome completo: LUCIANO GONCALVES DE MEDEIROS PEREIRA 
CPF/CNPJ: 193.602.664-34 
 
 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA, para os devidos fins e a pedido do 
interessado, que, na presente data, em consulta aos sistemas informatizados do TCU, 
considerados os julgados do Tribunal e o cadastro de responsáveis por contas julgadas 
irregulares, NÃO CONSTA nenhuma CONTA JULGADA IRREGULAR em nome do 
(a) requerente acima identificado(a). 

A consulta para emissão desta certidão considerou os processos nos quais o Tribunal se 
manifestou em decisão definitiva do Tribunal pelo julgamento de contas irregulares desde a 
data do respectivo acórdão condenatório. Foram excluídos os lançamentos relativos a processos 
em tramitação que ainda não foram objeto de deliberação deste Tribunal, os arquivados por 
decisão terminativa e aqueles cujas condenações foram tornadas insubsistentes por decisão 
judicial ou por decisão definitiva em recurso neste Tribunal, transitadas em julgado. 

 

Certidão emitida às 16:01:55 do dia 22/02/2022, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 
 
A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
http://contasirregulares.tcu.gov.br, na opção "Verificar certidão emitida". 
 
Código de controle da certidão: 3A3Q220222160155 
 
Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

http://contasirregulares.tcu.gov.br/ordsext/f?p=CONTASIRREGULARES:5:::NO:RP,2:P5_COD_CONTROLE:3A3Q220222160155


Certidão Negativa

Certifico que nesta data (22/02/2022 às 15:41) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ nº 11.254.307/0001-35.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

6215.2E5C.351F.1292 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php

Gerado em: 22/02/2022 as 15:41:32 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1

http://divulgacandcontas.tse.jus.br/
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php?codControle=6215.2E5C.351F.1292&cpfCnpj=11254307000135


CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: AUDIMEC - AUDITORES INDEPENDENTES S/S (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 11.254.307/0001-35
Certidão nº: 6269615/2022
Expedição: 22/02/2022, às 15:40:12
Validade: 21/08/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que AUDIMEC - AUDITORES INDEPENDENTES S/S (MATRIZ E
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 11.254.307/0001-35, NÃO CONSTA
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: AUDIMEC - AUDITORES INDEPENDENTES S/S
CNPJ: 11.254.307/0001-35 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de
certificação da regularidade fiscal.

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 14:20:50 do dia 02/12/2021 <hora e data de Brasília>.
Válida até 31/05/2022.
Código de controle da certidão: 0684.1DF4.91C8.473B
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



���������������� �	
��
�������
���������	���������	�

���������	
��
��������������	�� ���	
��
�������������	
��
����������	��!�� ���

"
"

#$%&'(')*+,-+$-.$/01*%'+*+$-+,-2345-6-#.2

789:;<=>?@ AABCDEBFGHIGGGAJFD

KLM>?NO?:<LP@ QRSTUVWXQRSTYZ[V\XT]SV̂V]SV]YV\X\\

_8̀ a;a=?@ [XQ[bRTUVSV\XSVXZcTdVT[QXCGEX\QcQXYV[[VZXIX\Q]YZXQUQ[ZXIX[VWTeVXIX̂VXIXDGGDGJDAG

QXWfghfXVijklmgifXenonpfqrXkjXstjXofXfupgvsgwxjXysnXqznXijk{npnXjXQpuBXHrXofXcngX|BGF}rXonXAAXonXmfgjXon
A~~GrXinpug{gifXysnrXkntufXofufrXfXnm�pntfXfigmfXgonkug{gifofXnkijkupfJtnXnmXtgusfwxjXpn�sqfpX�npfkunXj
eskojXonX�fpfkugfXojXYnm�jXonX\np�gijXJXe�Y\B

ZX�pntnkunXWnpug{gifojXkxjXtnp�gp�XonX�pj�fXijkupfXijvpfkwfXonXysfgtysnpXo�vgujtXpn{npnkuntXfXijkupgvsgw�nt
nIjsXnkifp�jtXon�gojtrXonijppnkuntXoftXjvpg�fw�ntXijmXjXe�Y\B

�LP<̀L̀ a@A|IGCICGCCXfXA~IGFICGCCX

�a;�<�<:L=>?N���a;?@NCGCCGCA|GAAHDFFF|~FGFG

Tk{jpmfwxjXjvugofXnmXCCIGCICGCCXAD�EG�FE

QXsugqg�fwxjXontunXWnpug{gifojX�fpfXjtX{gktX�pn�gtujtXnmXcngXntufXijkogigjkfofXfX�npg{gifwxjXonXfsunkugigofon
kjXtgunXofXWfghf�X����:L<�L��?���;

�	
��� ��������


